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Corresp. Exp. 011/12 
 
Porto Alegre, 17 de setembro de 2012.




Aos candidatos à Prefeitura Municipal de Porto Alegre

Ao cumprimentá-los, os servidores de nível técnico e científico da Secretaria de Planejamento Municipal – SPM, neste representados pelas equipes da Supervisão de Planejamento Urbano – SPU e da Supervisão de Desenvolvimento Urbano – SDU, diante da proximidade das eleições municipais do presente ano, através da ASTEC, vêm abordar questões imprescindíveis, referentes ao re-enquadramento de suas atribuições e competências, à sua re-estruturação material e funcional, bem como discutir retomada da função precípua e essencial do Planejamento Urbano na Cidade de Porto Alegre.

Nesse sentido, faz-se necessário aprofundar o debate sobre o organismo de planejamento urbano, potencializando a atividade e promovendo a necessária modernização administrativa, capacitação continuada e debate permanente sobre os principais temas da cidade, considerando as interfaces e a ampla discussão com a sociedade.

Igualmente ressalta-se que, a constituição de qualquer nova estrutura administrativa de planejamento urbano, como a prevista pelo artigo 154, inciso XVIII da Lei Complementar 646/2010, deve ser concebida de forma a complementar e integrar órgãos já existentes, não sendo mais possível admitir a pulverização e a sobreposição de instâncias de gestão desarticuladas e que fragilizam resultados e investimentos.

Planejamento Urbano e a Cidade
Planejar é preciso, especialmente quando se pretende garantir o desenvolvimento das cidades. Porto Alegre prescinde de políticas públicas municipais de Estado que tenham o compromisso de resgatar a dívida social com seus cidadãos. Perseguir a supremacia do interesse coletivo sobre o interesse individual ou sobre o de grupos específicos é garantir a todos, sem distinção, o direito à cidade.

A atividade do Planejamento Urbano deve ser celebrada prioritariamente como processo. Assim entendida e contextualizada como atividade que sobrevive através da continuidade pode ser encarada como exercício de prospecção e simulação futura. Exercer a atividade de planejamento urbano como forma de gestão territorial é utilizar-se das ferramentas adequadas para lapidar, na prática, o conceito de cidade desejada pela sociedade.
Distinguir desenvolvimento de crescimento, entender sustentabilidade como conceito abrangente, reconhecer limites de suporte e de saturação dos sistemas naturais e urbanos é compreender o exercício do planejamento urbano como instrumento responsável para produção de cidades saudáveis e, sobretudo, de cidades viáveis.

Planejamento Urbano e o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambiental - PDDUA

Fica evidente a necessidade de legitimar o PDDUA como instrumento básico e orientador da política de planejamento e desenvolvimento urbano, entendendo seu conteúdo como pacto social e visão técnica propositiva, cuja abordagem busca garantir a apropriação e a implementação de princípios, diretrizes, estratégias de um projeto de cidade ao longo do tempo. Tais conceitos não podem se perder, para não limitar o planejamento à aplicação do plano regulador.
Não obstante, a eficiência na implementação do PDDUA depende do reconhecimento das interfaces deste com os demais marcos regulatórios correlatos, existentes nas esferas municipal, estadual e federal tais como o Estatuto da Cidade (Lei Federal nº 10.257/2001). Seu enquadramento, adaptação e diálogo, bem como a formulação e aplicação de mecanismos de acompanhamento e avaliação dos resultados práticos de sua implementação, tornam-se imprescindíveis para um desempenho satisfatório.

Planejamento Urbano e a Gestão de Políticas Públicas de Estado

O gestor responsável pelo organismo de planejamento urbano deve demonstrar compromisso com o interesse público e o bem-estar coletivo, aptidão técnica e capacidade de articulação, conhecimento específico e sobre o arcabouço legal vigente, sobretudo no que diz respeito aos instrumentos disponíveis para respaldar a formulação das políticas públicas de Estado.

Uma gestão comprometida em enfrentar os desafios de uma metrópole como Porto Alegre necessita de um planejamento urbano eficiente, transparente e democrático, com clara definição de seu foco de atuação e fortalecimento de sua estrutura administrativa e operacional. 

Consequentemente é possível potencializar e valorizar competências, concentrar investimentos em modernização logística e garantir a transversalidade na formulação e na implementação de políticas públicas. 

Planejamento Urbano e a Secretaria do Planejamento Municipal - SPM

Vivencia-se um momento propício para reinserir na pauta das discussões sobre cidade – e, por que não, dos projetos de governo apresentados – o debate sobre a valorização da SPM como instância de planejamento, a partir da legitimação de suas prerrogativas “natas”: uma Secretaria que observa, diagnostica e planeja a cidade como um todo, e não compartimentada nos seus diversos setores. De outra forma, sem a recondução pretendida, restaria à SPM apenas fazer a crítica às decisões e às intervenções fragmentadas realizadas no Município. 

Para além das atividades cotidianas já exercidas, valorizar capacidades e competências na busca dessa eficiência administrativa significa, igualmente, estimular e criar condições operacionais concretas para uma atitude de maior protagonismo municipal, especialmente no que se refere ao resgate da nossa capacidade técnica de elaborar projetos de intervenção urbana, de modo a minimizar as nossas atuais dependência e fragilidade perante a diversidade de agentes e interesses privados. Privilegiar a predominância do interesse coletivo na produção e na reprodução dos espaços da cidade deve ser a essência da razão de existir da SPM.  
Somente a recondução da SPM às atribuições inerentes à cidade e ao Planejamento Urbano pode garantir a qualificação das intervenções em setores de atuação, tais como mobilidade urbana, espaços públicos, meio ambiente, gestão de resíduos, patrimônio histórico, arquitetônico e cultural, habitação de interesse social, entre outras. Essas políticas, quando implementadas de maneira transversal, configuram-se como ferramentas importantes a serviço do Planejamento Urbano responsável.

Trabalhar para conferir uma maior compatibilidade entre Estrutura Administrativa e Estrutura Gerencial é essencial para o bom desempenho das atividades de gestão, viabilização de programas e articulação entre objetos e ações. Acredita-se na estruturação de sistemas de informação, acompanhamento, monitoramento e avaliação do desempenho urbano como passo fundamental para a instauração de Sistemas de Suporte à Decisão, engrenagens fundamentais para a produção de uma cidade sustentável para as presentes e as futuras gerações, através das quais o gestor poderá visualizar a Porto Alegre de ontem, de hoje e de amanhã.

Face ao exposto, torna-se inadiável a necessidade de fortalecer instâncias e organismos de planejamento urbano, revertendo o estigma de utopia ou de tecnocracia associado ao tema. 
Desafiamos os postulantes ao governo municipal, em sua caminhada para se tornarem representantes legítimos da sociedade porto-alegrense, a assumir hoje a postura de comprometimento com o diagnóstico apresentado, através da incorporação, em seus futuros planos de governo, de ações pragmáticas que venham ao encontro das questões aqui abordadas. Contamos com a sua parceria.









    . 

Cordialmente,

Eng. Civil Paulo Demingos,
    Presidente da ASTEC
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